REGIME TRANSITÓRIO SOBRE REDUÇÃO DE PRAZO PRESCRICIONAL DE OBRIGAÇÕES NO CÓDIGO CIVIL – CONVIVÊNCIA DE NORMAS GERAIS E ESPECIAIS – PARECER.

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS,

Professor Emérito da Universidade Mackenzie,

 em cuja Faculdade de Direito foi Titular de Direito Econômico e de Direito Constitucional e Presidente do Centro de Extensão Universitária.

C O N S U L T A

Formulam-me, o eminente Superintendente Jurídico, Dr. Carlos Celso Orcesi da Costa e o ilustre Presidente, Dr. Alencar Burti, da Consulente, a seguinte consulta:

“1 - As consulentes, integrantes da RIPC - Rede de Informações e Proteção ao Crédito, prestam serviços de proteção ao crédito. São grandes bancos de dados, contínua e constantemente alimentados por informações de inadimplemento de seus usuários, seja através de inclusões (negativação de um nome antes regular) ou de exclusões de nomes, fato que sucede quando o devedor quita débitos ou renegocia contratos. As principais fontes de alimentação advêm das empresas e financeiras, quando do descumprimento de contratos de compra e venda a prazo (o popular crediário) ou de financiamento ao consumidor ou pessoa jurídica.

Ao mesmo tempo, esses associados-usuários consultam a base de dados, diariamente, aos milhares por minuto, em momento prévio à realização de negócios. 

Um outro banco de dados relativo a cheques é alimentado de negativações oriundas do CCF – Cadastro de Emitentes de Cheques Sem Fundos do Banco Central do Brasil, e subsidiariamente dos próprios associados (bancos comerciais, comércio, administradoras de cartões de crédito, financeiras). 

PRESCRIÇÃO

2 – Com o advento do novo Código Civil surgiu uma ponderável dúvida sobre a prescrição dos títulos de crédito. O novo art. 206, parágrafo 3º dispõe que “prescreve, em três anos: VIII – a pretensão para haver o pagamento de título de crédito, a contar do vencimento, ressalvadas as disposições de lei especial”.

Por sua vez o Código de Defesa do Consumidor declara, no art. 43 o seguinte: “§ 1º - Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros..., não podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco anos”. E noutro importante parágrafo disciplina que: “§ 5º - Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações...”. 

3 – Por sua vez, sob o regime do CC-1916 e leis especiais, a prescrição da execução do cheque é de 6 meses (mais 30 dias para apresentação), daí contando mais dois anos para a ação de enriquecimento (art. 61 da Lei do Cheque nº 7.357/85). São “ações cambiais” na lição do prof. Fábio ULHOA COELHO (Curso de Direito Comercial, já atualizado – v. 1 Saraiva, p. 448/9). A jurisprudência é pacífica sobre a possibilidade de cobrança da dívida exteriorizada pelo  cheque através de ação ordinária, ou mesmo monitória (ações causais) obedecida a prescrição desses procedimentos gerais hoje em dez anos. Com isso, atualmente, quase ninguém questiona que  não está “consumada a prescrição para “cobrança”  senão após 10 anos, donde na prática as consulentes mantêm a informação até o limite de 5 anos do parágrafo 1º do art. 43 do CDC. 

Essa tese poderá sofrer abalo – em relação aos cheques – se os Tribunais vierem a adotar uma interpretação mais benigna pró-consumidor, como retirar a possibilidade de qualquer outra via para “haver o pagamento” de títulos de crédito após três anos, embora a ressalva do inciso VIII do § 3º do art. 206 a propósito de leis especiais. 

ATO JURÍDICO PERFEITO

4 –  Ainda, por argumento, na hipótese de interpretação pró-consumidor, haveria a discutir a séria questão de direito intertemporal, sobre os efeitos do art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil de 1942, guindado a princípio constitucional através do “Art. 5º - XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. 

Poderá a nova lei alcançar as situações pretéritas, o  ato jurídico perfeito, mais exatamente os atos ou negócios jurídicos já realizados, no caso entre os associados da  RIPC e os milhões de consumidores? Sob esse prisma, o CC-2002 se aplicaria para novos negócios jurídicos e a prescrição trienal vigoraria a partir de 11.01.2006 (vide art. 2.035 do novo Código).

5 – Ainda de modo mais circunscrito, a consulta indaga a V. Sª. sobre a aplicação do art. 2.028 do CC-2002 (“Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”).  Não se discute que, pelo CC-1916, se reconhece a possibilidade de cobrar títulos de crédito pela via ordinária ou monitória. 

Num recente trabalho versando exatamente o tema “A Redução dos Prazos de Prescrição e o Novo Código Civil”, o juiz Janio de Souza Machado (Revista dos Tribunais 805/20) critica a falta de clareza do art. 2.028, o fato da “oração não estar construída na ordem direta  e sem o recurso de pontuação... de caráter estilístico”, e se permite reti-redigir a idéia do art. 2.028: “Os prazos que foram reduzidos por este Código serão os da lei anterior se na data de sua entrada em vigor já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”. 

6 – Resumindo, o parecer versaria sobre a aplicação da lei no tempo, isto é, como ou quando o art. 206, § 3º, VIII do CC-2002 teria eficácia? Se tomarmos a “barra de corte” dos 5 anos, ou seja, darmos por sediço que o prazo atualmente é qüinqüenal (não há porque rediscutir isso),  e considerarmos que agora houve redução para 3 anos, teríamos que, em relação a um cheque (ou outro título de crédito), por exemplo:

(a) emitido em 11 de janeiro de 2000 já teremos decorrido 3 anos, e como “já transcorrido mais da metade do tempo”, seria aplicável a lei anterior, donde há mais 2 anos normalmente para cobrança;

(b) emitido em 11 de janeiro de 2002 já teremos decorrido 1 ano, donde aplicável a lei nova, com mais dois anos até 11.1.2005;

Essa exegese aparentemente é irrespondível. Todavia, há uma pequena brecha nessa rocha. Tomemos um último exemplo:

(c) um cheque emitido aos 11 de agosto de 2001, há 2 anos e 5 meses, portanto sob regência do CC-2002, que a princípio terá apenas mais 7 meses para cumprir os 3 anos!

Isso nos leva à contradição de que o cheque de 11.8.2001, mais novo, teria prazo menor do que o emitido há mais tempo (no exemplo o de 11.Janeiro.2000). Donde a conclusão única de que, quando aplicável o prazo do CC-2002,  o prazo se conta a partir da entrada em vigor da nova lei.  O Código Civil Português, nesse ponto, foi mais previdente do que o civilista nacional. Seu art. 297º dispõe: “1. A lei que estabelecer, para qualquer efeito, um prazo mais curto do que o fixado na lei anterior é também aplicável aos prazos que já estiverem em curso, mas o prazo só se conta a partir da entrada em vigor da nova lei, a não ser que, segundo a lei antiga, falte menos tempo para o prazo se completar”. 

7 - Como superar essa, digamos, imprevidência da nova lei civil brasileira? Parece-nos que o sentido e a finalidade do art. 2.028 é proteger o direito adquirido e o contrato perfeito por um determinado prazo após a vigência do novo CC-2002. Se esta interpretação estiver correta, os prazos com “menos da metade”  do tempo já transcorrido, começariam a contar 3 anos a partir de 11.1.2003. 

Não parecerá ao caro mestre que o art. 2.028 pretende exatamente aplicar um ou outro dos prazos, mas jamais interrompendo abruptamente – com uma espécie de “machadada” jurídica –  a expectativa do credor de cobrar sua dívida, pelo menos segundo o prazo menor que lhe restava? Ou ao contrário,  o prazo prescricional (e conseqüentemente o dever de dar baixa do cadastro)  atingiria cheques porventura emitidos em 11 de janeiro de 2000 (donde 3 anos depois, a 11.1.2003, deveriam ser baixados), e a cada dia seguinte, outros tantos cujo triênio se completará em seguida?”.

R E S P O S T A

A bem formulada consulta do preclaro diretor jurídico da Consulente, já encaminha solução, que me parece correta, à luz do direito intertemporal e da simultaneidade de convivência de leis especiais e gerais, sobre haver questão relacionada a princípio imodificável da Constituição Federal, que é o da isonomia, o qual deve ser compatibilizado a exegese capaz de integrar os textos ordinários (gerais e especiais) àqueles de elaboração legislativa superior.

De início, é de se lembrar que a Lei de Introdução ao Código Civil não foi modificada.

Reza o artigo 2º do diploma, elaborado na fase pré-legislativa pelo insigne mestre Haroldo Valadão 
, que:

“Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.

§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou específicas a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência” (grifos meus),
definindo os efeitos revogatórios e repristinatórios das leis, assim como a permanência temporal de leis gerais e especiais 
.

Pelo referido dispositivo, convivem leis especiais e gerais, não revogando uma a outra, a não ser que haja expressa menção à sua natureza, ou invencível incompatibilidade, com o que, a expressa revogação ou repristinação ocorre, tanto da lei geral em relação a especial, quanto da especial em relação à lei geral.

A expressa menção ou invencível incompatibilidade serão, todavia, necessárias para incursão legislativa de um diploma na vigência do outro, visto que a regra corrente é a compatibilização e convivência de atos legislativos com espectros de atuação diferentes, que rejam, portanto, situações diversas.

A clareza do § 2º do referido artigo --que admite a simultânea permanência de regras jurídicas geral e especial diferentes-- demonstra, inequivocamente,  que apenas a revogação ou repristinação expressa  ou invencível incompatibilidade podem conformar a intervenção de um regime geral no especial, quer para torná-lo geral, quer para dar novos critérios ao especial, o mesmo valendo em mão inversa, se o diploma cuidar de legislação especial com incursões na legislação geral.

É que, sendo os dois diplomas de igual hierarquia,  ou seja, legislação ordinária, termina por prevalecer o regime jurídico posterior expresso, ou de manifesta incompatibilidade, no sistema, com o anterior.

Um outro aspecto relevante para o encaminhamento da resposta a ser dada à presente consulta, diz respeito aos regimes de transição, ou seja, àqueles colocados na lei para permitir  uma intraumática passagem da antiga disciplina legal para a nova, sendo as disposições transitórias em qualquer nível de elaboração legislativa, fundamentais, sempre que as alterações sejam sensíveis e possam provocar descompassos na regulação de relações e situações em via de fluência originários do regime a ser alterado 
.

Entre os mais procelosos temas no direito, está o da sua vigência, eficácia e validade no tempo, não poucas vezes zonas cinzentas surgindo, na aplicação da norma, com necessidade da denominada interpretação construtiva,  objetivando integrar a lei no sistema, a fim de “salvá-la” do vício de inconstitucionalidade.

A “construction” do direito americano é técnica exegética utilizada, principalmente no campo do direito constitucional, objetivando dar coerência e aplicabilidade às normas supremas de forma a evitar-se a conclusão a que chegou Otto Bachof de que há normas constitucionais inconstitucionais 
.

Em outras palavras, o princípio da integração exegética, a que faz menção Jorge Miranda, é o caminho, a meu ver, não só possível de ser utilizado no direito constitucional, mas, fundamentalmente, no direito ordinário 
.

Um terceiro elemento diz respeito ao princípio da isonomia, este de natureza constitucional e cláusula imodificável.

O princípio da igualdade apenas admite os temperos desisonômicos sempre que a própria Constituição estabeleça. Por exemplo, o artigo 151, inciso I, permite expressamente tratamento desigual para empresas situadas em regiões mais carentes, como exceção ao princípio da equivalência, exposto no artigo 150, inciso II 
. A desigualdade dos desiguais, que norteia sua conformação, deve ser admitida sempre que o próprio texto legislativo superior detecte a desigualdade, e lhe dê tratamento pertinente. Os textos inferiores só podem exteriorizar tais desigualdades, se decorrentes da permissão constitucional de igualar os desiguais, em face de sua perceptível desigualdade, através de tratamento legal diferenciado 
.

Ora, sempre que as situações exteriorizem igualdades, e não desigualdades, o tratamento legislativo inferior não pode afetar o princípio constitucional da isonomia, colocado como fundamento no “caput” do artigo 5º, assim redigido:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  ...”.
Um quarto aspecto merece consideração. O Código Civil é lei geral. O Código de Defesa do Consumidor é lei especial perante o Código Civil, embora lei geral à luz do direito econômico. Com efeito, surge o CDC, em vigendo o Código Civil de 1916, e continua, com vigência e eficácia após 11/01/2003 
.

À nitidez, há matérias que os princípios gerais do direito civil terminam por influir no direito do consumidor, visto que não há departamentos estanques no direito. Tal influência, todavia, não retira da Lei 8078/90 a condição de lei especial perante o direito civil. Até porque, por força do artigo 170 inciso V da Constituição Federal, tanto o direito do consumidor como o da concorrência são direitos que pertinem ao direito econômico, de rigor, um direito de interligação entre o público e o privado 
.

Desta forma, à luz do antigo Código Civil e do novo, em sua autonomia própria, e levando-se em consideração os temperos que não desfigurem sua especial área de regência, quando sob o impacto de normas do Código Civil, o Código de Defesa do Consumidor continua vigendo, com eficácia e validade em seu campo constitucionalmente delimitado 
.

Um quinto elemento de necessário esclarecimento. O Código Civil cuidou de decadência e prescrição. De rigor, são dois institutos que têm provocado, na doutrina e na jurisprudência, candentes debates e profundas divergências entre intérpretes e magistrados.

Pessoalmente, considero ambos institutos de direito material, porque anulam de forma definitiva um direito substantivo e a dimensão de seu exercício 
.

A distinção que faço, visto que o Código Civil elenca hipóteses de perda de direito à ação como de decadência, é a seguinte: ocorre a decadência sempre que o direito material desaparece, sendo apenas decorrencial a perda do direito à ação. Ocorre a prescrição, sempre que desapareça o direito 
à ação, sendo apenas decorrencial a perda de direito material.

Em outras palavras, a prevalência ou não do direito material sobre o direito à ação é que distingue, para o direito civil, a decadência da prescrição, embora, repito, para mim sejam ambos institutos de direito material, pois extintivos do próprio direito substantivo.

O Código Civil elenca os prazos de prescrição e esclarece os de decadência.

Por fim --e aqui já começo a tangenciar o objeto da consulta--, o artigo 2028 do Código declara que:

“Art. 2028 Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”,
instituindo regra de transição entre o direito anterior e o novo que toma, como parâmetro expresso, o período decorrido, para a ocorrência da prescrição e, como parâmetro implícito, o princípio constitucional da isonomia 
.

O princípio explícito diz respeito ao prazo para prescrição. Se o curso do prazo para extinção do direito de haver o pagamento de um crédito tiver ultrapassado a metade do prazo extintivo, permanece a lei anterior, isto é, o regime do Código Civil de 1916. Se, todavia, tiver decorrido prazo inferior à metade do tempo, o novo direito deve prevalecer, desde que não ferindo princípios constitucionais.

O exemplo da consulta é bastante exemplificador.

Dois credores, com idêntico direito a crédito conformado segundo o regime anterior, não poderão ter tratamento distinto, que possa ferir o princípio da isonomia, no concernente a sua expectativa 
.

Admita-se, por exemplo, credor titular de crédito sujeito a prescrição qüinqüenal, pelo antigo regime, que tenha seu crédito constituído 2 anos e 7 meses antes da data em que o novo Código Civil adquiriu eficácia. Pelo dispositivo retrocitado, só correrá o risco de ser atingido pela prescrição,  2 anos e 5 meses depois, permanecendo essa situação regulada pelo regime anterior.

Admita-se, todavia, que um outro credor seja portador de título semelhante, porém emitido 2 meses após a emissão do título do primeiro credor, ainda no velho regime, ou seja, há 2 anos e 5 meses antes do dia 11/01/2003.

À evidência, pela disciplina pretérita, de prazo qüinqüenal de prescrição, o decurso desse lapso ocorreria 2 meses após a extinção do direito de ação do primeiro credor.

Pela interpretação literal do artigo 2028 do novo Código, todavia, o crédito mais antigo –cujo lapso prescricional ocorreria 2 meses antes que o do segundo credor, à luz do direito anterior-- continuaria a gozar do prazo 2 anos e 5 meses para ocorrência da extinção de seu direito por inércia do seu exercício, enquanto que o crédito constituído 2 meses depois, --e que teria 2 anos e 7 meses, pelo velho regime-- passaria a ter apenas 7 meses, em face do novo regime, que reduziu de 5 para 3 anos o lapso prescricional 
.

Em outras palavras, quem teria –em idêntica situação obrigacional, contraída no regime anterior--  2 meses menos de prazo para evitar a prescrição, na disciplina antiga, passaria a ter 1 ano e 10 meses mais, pelo tratamento atual, nada obstante a situação obrigacional ser rigorosamente igual!!!

Ora, quem teria menos prazo, passaria a ter mais, e quem teria mais prazo, passaria a ter menos, apenas por força de uma interpretação literal e não sistemática do dispositivo 
.

É evidente que não se trata, aqui, de discutir “expectativa de direito”, cujo tratamento jurisprudencial e doutrinário tem sido de que não se confunde com o direito adquirido. A questão é outra, ou seja, como é possível a lei tratar diferentemente situações jurídicas idênticas, beneficiando quem teria menos prazo e prejudicando quem teria mais, pois tratando o credor mais recente com perversidade não aplicável ao credor mais antigo, muito embora, em matéria de prescrição, o mais antigo tivesse menos direito que o mais novo, de evitar o prazo prescricional?

E, aqui, parece-me que a única interpretação capaz de conciliar o princípio da isonomia, em situações idênticas, com o artigo transcrito do Código Civil, é ofertar um prazo mínimo para que tais distorções não ocorram. Para tanto, é de se considerar, em relação aos pretéritos prazos qüinqüenais, reduzidos para 3 anos, que a lei nova valeria, mas contando 3 anos a partir de sua promulgação. Assim, o titular de crédito que se tornou exigível a partir de 2 meses antes da eficácia do novo Código Civil, teria 2 meses e mais 3 anos –jamais 5--, para exercer seu direito de cobrá-lo, prevalecendo o novo prazo não só para o regime anterior, como para o novo. Não haveria, por outro lado, maculação ao princípio da igualdade constitucional.

Em outros termos, o novo prazo de 3 anos para o credor cobrar o título de crédito pela via cambial seria respeitado para todos, fluindo a partir da vigência do Código Civil, acrescentando-se ao prazo anterior, mas sem jamais poder ultrapassar o prazo máximo de 5 anos da legislação antiga 
.

Haveria, pois, segundo a interpretação que empresto ao dispositivo transitório, três regimes para a contagem dos prazos de prescrição:

1) o regime novo, para as obrigações novas de prescrição temporal;

2) um regime de transição, de acréscimo de 3 anos para as obrigações antigas com menos de 2 anos e meio, que não poderia ultrapassar  cinco anos;

3) e o regime antigo, para as obrigações com decurso de prazo de mais de dois anos e meio.

Caso contrário, teríamos profundas distorções e severas violações ao princípio da isonomia.

Isto posto, passo a examinar as diversas facetas da consulta formulada.

O primeiro dispositivo a ser comentado diz respeito ao artigo 206, § 3º, inc. VIII, do novo Código Civil, assim redigido:

“Art. 206 Prescreve: ...

§ 3º Em três anos: ...

VIII. a pretensão para haver o pagamento de título de crédito, a contar do vencimento, ressalvadas as disposições de lei especial; ...” (grifos meus) 
.
Claramente, a leitura do dispositivo refere-se a uma norma geral (próprio texto) e a existência de normas especiais, às quais não se aplica o dispositivo.

Título de crédito, na compilação de opiniões realizada por Maria Helena Diniz, é:

“TÍTULO DE CRÉDITO. Direito civil e direito cambiário. 1. Manifestação unilateral da vontade do agente, materializada em um instrumento, pela qual ele se obriga a uma prestação determinada, independentemente de qualquer ato de aceitação emanado de outro agente (Caio Mário da Silva Pereira). 2. Documento necessário para se exercer o direito literal e autônomo nele mencionado ou contido (Cesare Vivante). 3. Aquele que representa valor em dinheiro ou operação de crédito suscetível de circulação (Paulo Matos Peixoto). 4. Documento representativo de obrigação pecuniária (Fábio Ulhoa Coelho). 5" Papel que formaliza um direito a haver determinado interesse traduzido em dinheiro e que, nominativo ou ao portador, pode circular por ser capaz de realizar de imediato ou a prazo certo o seu valor (Othon Sidou). 6. Aquele que é entregue pelo devedor ao credor, representativo da relação de direito que se estabeleceu entre eles (Otávio Mendes). 7. Documento formalizado e transmissível, que representa uma operação de crédito ou valor. 8. Escrito comprobatório de uma obrigação de dar certa quantia de dinheiro” 
,
sendo o cheque, por tratar-se de uma ordem de pagamento, um título de crédito. A mesma renomada autora assim o define:

“CHEQUE – Direito cambiário. Título de crédito que representa uma ordem de pagamento à vista contra um banco (sacado) para pagar certa soma, ao portador ou à pessoa indicada (tomador), por conta de fundos que são do emitente (sacador)” 
.
Na análise da dicção legislativa, vê-se que, claramente, diz, o legislador, que a prescrição se dá sobre

“a pretensão para haver o pagamento”

do referido título, a contar do vencimento, sendo de 3 anos.

Por outro lado, a lei do cheque (n. 7357/85) declara, em seu artigo 47, que:

“Art. 47 Pode o portador promover a execução do cheque:

I. contra o emitente e seu avalista;

II. contra os endossantes e seus avalistas, se o cheque apresentado em tempo hábil e a recusa de pagamento é comprovada pelo protesto ou por declaração do sacado, escrita e datada sobre o cheque, com indicação do dia de apresentação, ou, ainda, por declaração escrita e datada por câmara de compensação”,
Estando, o artigo 59, assim redigido:

“Art. 59 Prescrevem em 6 meses, contados da expiração do prazo de apresentação, a ação que o art. 47 desta Lei assegura ao portador.

§ único. A ação de regresso de um obrigado ao pagamento do cheque contra outro prescreve em 6 meses, contados do dia em que o obrigado pagou o cheque ou do dia em que foi demandado”, 

acrescentando que o direito à ação de enriquecimento contra o emitente,  prescreve 2 anos após consumada a prescrição da ação de execução, nos termos do artigo 61, assim redigido:

“Art. 61 A ação de enriquecimento contra o emitente ou outros obrigados, que se locupletarem injustamente com o não pagamento do cheque, prescreve em 2 anos, contados do dia em que se consumar a prescrição prevista no art. 59 e seu parágrafo desta Lei” 
.

À evidência, a execução é exclusiva para obtenção do pagamento, mas, por seu rito processual célere e por permitir proteção patrimonial prévia mediante penhora, é a que o credor preferencialmente utiliza.

Esse meio processual, portanto, não é o único, visto que a cobrança de um título de crédito poderá ser realizada por outra ação (ordinária e até mesmo a monitória), cujos procedimentos para evitar a prescrição, previstos na lei processual, podem levar o prazo para até 10 anos.

Em outras palavras, prescreve o direito a ação cambial (6 meses após os 30 dias da apresentação), a ação de enriquecimento (2 anos e 7 meses após o vencimento) e as demais ações possíveis em até 10 anos da ocorrência da data do não pagamento 
. Esse é o “jus positum” em relação aos titulares do direito subjetivo de cobrar.

De outra natureza é a relação jurídica entre os sistemas de proteção ao crédito e as empresas e consumidores em geral. Por esta razão, em redação inatacável, o legislador do Código de Defesa do Consumidor não se referiu a esta ou aquela ação, cujo exercício poderia restar prescrito em maior ou menor prazo, mas exclusivamente à prescrição relativa

“à cobrança”,

o que vale para o ato de exigir, judicial ou extrajudicialmente, por qualquer tipo de ação ou meio lícito, a pretensão ao pagamento.

Está assim redigido o § 5º do artigo 43, que cuida dos direitos do consumidor:

“§ 5º Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos fornecedores”

em que os vocábulos

“consumada.”

e

“cobrança”

conformam a prescrição definitiva de qualquer ação judicial para haver o pagamento de título de crédito 
.

Ora, enquanto não for consumada a prescrição para cobrança, por qualquer ação judicial cabível, determina, o § 1º do referido diploma, que:

“§ 1º Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem  de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a 5 anos”,
colocando um limite máximo à manutenção destes dados de negativação de 5 anos, mesmo que a prescrição para a cobrança seja de 10 anos 
.

Em outras palavras, o prazo máximo para manutenção do cadastro negativo é de 5 anos, condicionado ao prazo prescricional para cobrança por ação judicial de qualquer natureza pertinente ao caso, conforme determinação do novo Código para as diversas hipóteses de prescrição temperadas por suas normas transitórias.

Chega-se, agora, ao segundo problema, já tangenciado no início da consulta, da intertemporalidade dos acordos já firmados entre a consulente e milhares de consumidores para manutenção de cadastro de dados, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. À evidência esse tópico teria interesse, em relação às consulentes, se e enquanto se firmar exegese contrária à até aqui expressa sobre a possibilidade do exercício da pretensão de cobrança, pelos respectivos titulares, através das vias ordinárias.

Ora, no momento em que os contratos foram firmados, o ato jurídico e perfeito estabeleceu-se entre as partes, seria legítimo concluir o artigo 2035, “caput”, do Código Civil aplicar-se-ia à hipótese, estando o dispositivo redigido como se segue:

“Art. 2035 A validade dos negócios e demais atos jurídicos, constituídos antes da entrada em vigor deste Código, obedece ao disposto nas leis anteriores, referidas no art. 2045, mas os seus efeitos, produzidos após a vigência deste Código, aos preceitos dele se subordinam, salvo se houver sido prevista pelas partes determinada forma de execução” 
,

visto que o inteiro perfil do pacto, inclusive em seus efeitos, foi previsto à luz do direito pretérito.

Por outro lado, decididamente não se aplicaria o § único do referido dispositivo, visto que não há questão de ordem pública envolvida, nem ferimento à função social da propriedade e do contrato, nos pactos firmados entre a ACSP e os milhões de consumidores 
.

Até mesmo o artigo 2045, assim redigido:

“Art. 2045 Revogam-se a Lei n. 3071, de 1/1/1916 – Código Civil e a parte primeira do Código Comercial, Lei n. 556, de 25/6/1850”,

não poderia ser alegado, em face de cuidar de dois diplomas codificados, mas um revogado por inteiro  (Código Civil), e outro, em parte (Código Comercial).

Os contratos anteriormente firmados cuidam, evidentemente, de atos jurídicos perfeitos e assegurados contra as intempéries das novas leis, pela C.F. (art. 5º inciso XXXVII e 6º da LICC) 
.

A questão que se coloca, todavia, reside na existência paralela do artigo 2028, já atrás, em tese, comentado.

Para estas situações, como alertado pelo eminente advogado consulente, Dr. Celso Orcesi da Costa,  o Código Civil Português apresentou solução mais clara para o intérprete:

“Art. 297 ... 1- A lei que estabelecer, para qualquer efeito, um prazo mais curto do que o fixado na lei anterior é também aplicável aos prazos que já estiverem em curso, mas o prazo só se conta a partir da entrada em vigor da nova lei, a não ser que, segundo a lei antiga, falte menos tempo para o prazo se completar”, 

não ofertando dúvida de que os prazos redutores valiam apenas para as situações jurídicas vindas à luz após a nova lei.

Ora, nesta parte, parece-me, como já o disse anteriormente, que a melhor exegese, para evitar-se que uma interpretação literal fira cláusula pétrea da Constituição (tratamento desisonômico para situações idênticas), seja a de que:

1) cumprir-se-á o antigo prazo prescricional, sempre que mais de metade de sua fluência tenha ocorrido sob a lei pretérita;

2) cumprir-se-á o novo prazo, sempre que o prazo para a extinção do direito não ferir o princípio da isonomia (não gerando benefícios maiores para quem teria menores direitos no regime anterior e benefícios menores para quem, pelo regime anterior, teria maiores direitos);

3) adotar-se-á o novo prazo a partir da vigência, eficácia e validade do novo Código para novos e antigos créditos, sempre que houver o risco de se tratar desigualmente situações iguais;

4) no caso específico dos títulos de crédito do artigo 206, § 3º, inciso VII, este prazo será necessariamente de 3 anos a contar da eficácia do Código, para títulos em que a redução do prazo prescricional afetar o princípio da isonomia respeitado o limite de 5 anos;

5) à evidência, o § 5º do artigo 43 do CDC somente terá aplicação com a exclusão dos nomes negativados, no momento em que a prescrição ocorrer segundo uma das quatro hipóteses retrocitadas.

A temática de direito intertemporal não invalida a conclusão principal deste parecer, acima expressa, sobre que subsiste o direito de cobrança dos respectivos créditos, pelo prazo de prescrição ordinária de dez anos (Código Civil 2002 – art. 205), e por conseqüência, em face do limite máximo de divulgação de informação do § 1º do artigo 43 do CDC, subsiste o direito dos bancos de dados de manterem os registros de créditos pelo prazo de cinco anos.

É esta minha opinião 
.

                                          S.M.J.




São Paulo, 10 de Fevereiro de 2003.

�  Escrevi:  "A clareza dos dispositivos oferta pouca margem de dúvidas a respeito da intenção legislativa sobre o sistema hospedado para questões exegéticas --dedicado ao intérprete-- e sobre a racionalidade dos princípios que regem a lei positiva no tempo.


Em junho de 1979, quando fomos convidados a proferir palestra em Belo Horizonte e, simultaneamente, servir de debatedor na conferência do professor Haroldo Valadão, um dos responsáveis pelo D.L. 4.657/42 --no mesmo dia, tendo ele servido de nosso debatedor--, discutíamos no intervalo entre ambas --e durante o almoço-- a perenidade da Lei de Introdução ao Código Civil, pela excelência de seus dispositivos, tendo o eminente jurista se referido ao art. 2º como daqueles mais estáveis no ordenamento jurídico nacional. De rigor, o art. 2º permite ao intérprete a adoção dos critérios maiores para conhecimento da permanência normativa.


Assim é que a cabeça do artigo delimita o aspecto temporal, informando que uma lei vigora até que seja revogada ou modificada por outra.


Se se pode discutir eventual redundância dos verbos utilizados "modificar" e "revogar", posto que a explicação do § 1º demonstra que a revogação, por sua extensão vernacular, abrange qualquer forma de afastamento do direito anterior, inclusive a derrogação, ou seja, a alteração parcial, tal redundância, em se admitindo já que há autores que defendem a explicitação-, não prejudica a clareza do comando legislativo, o qual esclarece que em três hipóteses ocorre a revogação, a saber: de forma expressa, pela incompatibilidade das disposições, prevalecendo a nova conformação legislativa, e pela inteira regulação da lei anterior.


As três hipóteses, portanto, estalajam as gamas possíveis de modificação total ou parcial (ab-rogação ou derrogação), ressaltando-se a importância do § 2º que retira abrangência das duas hipóteses finais do § 1º (incompatibilidade e regulação completa) e do § 3º que evita a repristinação.


Ora, o § 2º explicita a possibilidade convivencial de normas não conflitantes que se coloquem em regência paralela, vigendo lei nova e lei pretérita, seja no concernente às disposições gerais, seja no concernente às disposições especiais" (Direito Econômico e Empresarial, Co-edição IASP/CEJUP, 1986, p. 60/61).





�  Caio Mario da Silva Pereira lembra que:  "Esta coexistência não é afetada, quando o legislador vote disposições gerais a par de especiais, ou disposições especiais a par de gerais já existentes, porque umas e outras não se mostram, via de regra, incompatíveis. Não significa isto, entretanto, que uma lei geral nunca revogue uma lei especial, ou vice versa, porque nela poderá haver dispositivo incompatível com a regra especial, da mesma forma que uma lei especial pode mostrar-se incompatível com dispositivo inserto em lei geral. O que o legislador quis dizer (Lei de Introdução, art. 2º, § 2º, Lei Geral de Aplicação das Normas, art. 4º, parág. único) foi que a generalidade dos princípios numa lei desta natureza não cria incompatibilidade com regra de caráter especial. A disposição especial irá disciplinar o caso especial, sem colidir com a normação genérica da lei geral, e, assim, em harmonia poderão simultaneamente vigorar. Ao intérprete cumpre verificar, entretanto, se uma nova lei geral tem o sentido de abolir disposições preexistentes" (Instituições de Direito Civil, vol. I, 12ª ed., ed. Forense, 1990, p. 92/93).





�  Vicente Ráo ensina:  "Não é, porém, no sentido do poder, ou não, a nova norma jurídica disciplinar por modo diverso os fatos ou atos já consumados sob a vigência da norma anterior, que a questão do conflito das leis no tempo surge e se configura, mas, segundo já dissemos, no sentido de lhe ser, ou não, lícito alcançar os efeitos futuros, persistentes, desses mesmos fatos, ou atos, efeitos que deles constituem uma aplicação, um prolongamento.


Quais são os fatos e atos, com seus conseqüentes direitos, cujos efeitos devem ser respeitados pelas normas supervenientes?


Para a solução desse problema, duas tarefas se impðem ao jurista: uma, a de determinar exatamente, segundo sua natureza, quais esses fatos, atos e direitos que, pela sobrevivência de seus efeitos, encontrando-se sob o império de normas novas e diferentes, podem provocar um conflito entre estas normas e aquelas sob as quais nasceram; outra, a de procurar a solução do eventual conflito dentro dos princípios fundamentais da ciência jurídica" (O Direito e a Vida dos Direitos, volume I, Tomo III, ed. Res. Tributária, 1977, p. 356).





�  Otto Bachof, Normas constitucionais inconstitucionais?,  trad. José Manuel Cardoso da Costa, Coimbra, Atlântida, 1977.





�  Jorge Miranda esclarece:  “a) a Constituição deve ser apreendida, a qualquer instante, como um todo, na busca de uma unidade e harmonia de sentido. O apelo ao elemento sistemático consiste aqui em procurar as recíprocas implicações de preceitos e princípios em que aqueles fins se traduzem, em situá-los e defini-los na sua inter-relacionação e em tentar, assim, chegar a uma idônea síntese globalizante, credível e dotada de energia normativa;


b) Isto aplica-se particularmente ao chamado fenômeno das “contradições de princípios”, presente nas Constituições compromissórias e, não raro, noutros sectores além do Direito Constitucional. Tais contradições hão de ser superadas, nuns casos, mediante a redução adequada do respectivo alcance e âmbito e da cedência de parte a parte e, noutros casos, mediante a preferência ou a prioridade, na efectivação, de certos princípios frente aos restantes –nuns casos, pois, através de coordenação, noutros através de subordinação. Tem de fazer-se, por conseguinte, um esforço de concordância prática, assente num critério de proporcionalidade. E pode ter de se solicitar (mesmo sem se aderir a todas as premissas do puro método valorativo) a ponderação ou a hierarquização dos valores inerentes aos princípios constitucionais” (Teoria do Estado e da Constituição, Ed. Forense, Rio de Janeiro, Brasil, 2002, p. 451/2).





�  Os artigos 151 inciso I e 150 inciso II da C.F. têm a seguinte dicção: “Art. 151 É vedado à União: I. instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou  a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do país”;


“Art. 150 Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: ... II. instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos”.





� Manoel Gonçalves Ferreira Filho explicita: “A Constituição em vigor tomou consciência de que o sistema de incentivos fiscais para a promoção do desenvolvimento de determinadas regiões do País colidia com a proibição de distinções e preferências. 


Com efeito, essa política, embora estabeleça tributos uniformes para todo o território nacional, favorece o investimento em determinadas áreas, como o Nordeste ou a Amazônia, ao permitir que se deduza do montante a pagar, ou do total que servirá de base para o cálculo do tributo a pagar, a importância aplicada em empreendimentos nessas áreas. Desse modo, o contribuinte é posto diante de uma opção: ou pagar determinado montante, ou pagar menos, aplicando, pelo menos, a diferença em alguns Estados. 


Não há dúvida que a solução é excelente para propiciar o desenvolvimento de regiões muito atrasadas em relação às demais. Não há dúvida, outrossim, que esse sistema cria preferências em favor de alguns Estados, prejudicando outros. Sua constitucionalidade, pois, era discutível, em face do direito anterior (Emenda n. 1/69, art. 19). 


A norma em exame coonesta a situação, cuja irregularidade fora denunciada nos meus Comentários à Constituição brasileira (de 1967)” (grifos meus) (Comentários à Constituição Brasileira de 1988, vol. 2, Ed. Saraiva, 1999, 2a. ed., p. 114). 





�  O artigo 5º, inciso XXXII, da C.F. tem a seguinte dicção:  “XXXII. o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”.





�  Celso Bastos comenta-o: “A Lei n. 8078, de 11 de setembro de 1990, estabelece normas de proteção e defesa do consumidor,  de ordem pública e interesse social, nos termos do inciso sob comento. É o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, que foi regulamentado pelo Decreto n. 2181, de 20 de março de 1997.


Para quaisquer efeitos, consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final (CDC, art. 2º). Pode ser também “a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo”, continuando:  “O importante é atentar para o fato de que o legislador ordinário levou adiante o objetivo maior do constituinte, que foi o de atender às necessidades básicas dos consumidores, seja no respeito à sua dignidade, saúde e segurança, seja na proteção de seus interesses econômicos, seja, ainda, na melhoria da sua qualidade de vida, tudo isso por meio de uma política nacional das relações de consumo” (Comentários à Constituição do Brasil, 7º vol., Ed. Saraiva, 2a. ed., 2000, p. 32/33).





�  Geraldo Vidigal entende que as normas de direito econômico não são nem de direito público (relações de subordinação), nem de direito privado (relações de coordenação), mas de uma terceira espécie (relações de dominação), conforme expôs em seu Teoria Geral de Direito Econômico (2a. ed., Revista dos Tribunais, 2000).


 


�  Jânio de Souza Machado, em seu estudo sobre a redução dos prazos de prescrição no C.C. entende ser a questão entre decadência e prescrição das mais difíceis, adotando a posição de Câmara Leal: “Câmara Leal, após apontar a ausência de critérios diferenciadores entre os institutos da prescrição e da decadência, “uma das mais graves dificuldades da doutrina",  e sua grande importância a  professores, juízes e advogados, "como matéria de aplicação diuturna na vida do direito”,  apresentou ao mundo jurídico obra de relevo e de grande influência nos julgados dos tribunais pátrios. O critério diferenciador entre um e outro estaria no objeto, teoria assim resumida por ele: “É de decadência o prazo estabelecido pela lei, ou pela vontade unilateral ou bilateral, quando prefixado ao exercício do direito pelo seu titular. E é de prescrição quando fixado não para o exercício do direito, mas para o exercício da ação que o protege. Quando, porém, o direito deve ser exercido por meio da ação, originando-se ambos do mesmo fato, de modo que o exercício da ação representa o próprio exercício do direito, o prazo estabelecido para


a ação deve ser tido como prazo prefixado ao exercício do direito, sendo, portanto, de decadência, embora aparentemente se afigure de prescrição. 


Eis como, em poucas palavras, fica o instituto da decadência claramente definido e explicado, dissipando-se todas as dúvidas e obscuridades sentidas pelos escritores” (Revista dos Tribunais, ano 91, Nov/2002, vol. 805, p. 22/23).





�  Típicos princípios implícitos são aqueles mencionados no § 2º do artigo 5º da C.F. assim redigido:  “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte” (grifos meus). Claramente, o constituinte declara que ALÉM DOS PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS, outros implícitos conformam direitos e garantias individuais e coletivos.





�  Antonio Castagno lembra que: “Em el mismo sentido, el doctor Linares Quintana sostiene que “la igualdad es la segunda columna –la libertad es la primera y el imperio de la ley la tercera- que sostiene el edificio del gobierno constitucional y, por otra parte, no es sino una consecuencia necesaria de la libertad. Es la noble igualdad de que habla nuestro himno. Es la médula espinal, pues, de un Estado de Derecho”.


Y asi  como los hombres han de ser iguales ante la ley, la justicia, los impuestos y cargas públicas, también han de ser iguales los pueblos, formando un conjunto de entidades consideradas con iguales derechos e iguales posibilidades de progreso. Que no existan individuos sometidos a otros es de la esencia de la democracia; que no haya pueblos inferiores es la esencia de la paz y la convivencia” (Enciclopedia Jurídica Omeba, tomo XIV, Ed. Driskill, Ancalo, Buenos Aires, 1974,  p. 916).





�  Carlos Maximiliano alerta para os perigos não só da interpretação literal como daquela que sobrevoa os campos da ficção científica, ao dizer:  “Cumpre evitar, não só o demasiado apego à letra dos dispositivos, como também o excesso contrário, o de forçar a exegese e deste modo encaixar na regra escrita, graças à fantasia do hermeneuta, as teses pelas quais este se apaixonou, de sorte que vislumbra no texto idéias apenas existentes no próprio cérebro, ou no sentir individual, desvairado por ojerizas e pendores, entusiasmos e preconceitos. “A interpretação deve ser objetiva, desapaixonada, equilibrada, às vezes audaciosa, porém não revolucionária, aguda, mas sempre atenta respeitadora da lei” (Hermenêutica e Aplicação do Direito, Forense, 9a. ed., 1979, p. 103).





�  É ainda Carlos Maximiliano que esclarece: “Entretanto, o maior perigo, fonte perene de erros, acha-se no extremo oposto, no apego às palavras. Atenda-se à letra do dispositivo; porém com a maior cautela e justo receio de “sacrificar as realidades morais, econômicas, sociais, que constituem o fundo material e como o conteúdo efetivo da vida jurídica, a sinais puramente lógicos, que da mesma não revelam senão um aspecto, de todo formal”. Cumpre tirar da fórmula tudo o que na mesma se contém, implícita e explicitamente, o que, em regra, só é possível alcançar com experimentar os vários recursos da Hermenêutica.


Verbum ex legibus, sic accipiendum est: tam ex legum sententia, quam ex verbis – “O sentido das leis se deduz, tanto do espírito como da letra respectiva”” (Hermenêutica e Aplicação do Direito, 9ª ed., ed. Forense, 1979, p. 111).


�  Tal interpretação evitaria a crítica aguda de Carlos Maximiliano a uma exegese meramente gramatical:  "A interpretação verbal fica ao alcance de todos, seduz e convence os indoutos, impressiona favoravelmente os homens de letras, maravilhados com a riqueza de conhecimentos filológicos e primores de linguagem ostentados por quem é, apenas, um profissional do Direito. Como toda meia ciência, deslumbra, encanta, e atrai; porém fica longe da verdade as mais das vezes, por envolver um só elemento de certeza, e precisamente o menos seguro.


Não se desdenhe, em absoluto, um tal processo; cumpre empregá-lo, porém, com a mais discreta cautela, para evitar o que os alemães denominam Silbenstecherei - logomaquia, esmerrilhação pedantesca, disputa palavrosa e oca.


Quem só atende à letra da lei, não merece o nome de jurisconsulto; é simples pragmático (dizia Vico).


A exegese filológica atinge, apenas, o caso típico, principal; o núcleo, explícito, lúcido, é cercado por uma zona de transição; cabe ao intérprete ultrapassar esse limite para chegar ao campo circunvizinho, mais vasto, e rico de aplicações   práticas" (Hermenêutica e Aplicação do Direito, 9ª ed., ed. Forense, 1979, p. 112). 





�  Maria Helena Diniz lembra que: “O dispositivo sofreu várias alterações tanto na Câmara como no Senado” (Novo Código Civil Comentado, Ed. Saraiva, coordenação Ricardo Fiúza, 2002, p. 203). Nenhuma delas, todavia, atingiu a proposta original do § 3º, inciso VIII. do art. 206. 





�   Dicionário Jurídico, vol. 4, Ed. Saraiva, 1998, p. 570.





�    Dicionário Jurídico, vol. 1, ob. cit., p. 571.


�   Acquaviva escreve: “Cheque - Do inglês, to cleck, conferir, confrontar . 


Título de crédito que representa uma ordem de pagamento à vista. Três partes aparecem no cheque: o emitente (dá, emite, passa ou saca a ordem), também chamado sacador; depois, o sacado (estabelecimento bancário que recebe a ordem para o pagamento); e o tomador, beneficiário ou portador (pessoa a favor de quem é sacado o cheque). Diferentemente da nota promissória e da letra de câmbio, o cheque pode ser emitido ao portador. Não contendo a indicação do beneficiário, é tido como ao portador, bem assim o cheque passado a determinada pessoa que, além da identificação desta, contenha a cláusula ou ao portador, podendo, então, ser pago ao indicado ou a qualquer outra pessoa. Conforme advertência de Rubens Requião, o cheque apresenta pressupostos e requisitos, divididos estes em essenciais e não-essenciais. Como pressupostos do cheque se apresentam a existência de fundos disponíveis em poder de alguém que tenha capacidade profissional para cumprir o serviço de cheque, ou seja, de comércio bancário e, depois, a necessidade de que o sacado tenha a condição de cumprir legalmente o serviço de cheques, que seja banqueiro. São requisitos essenciais do cheque: a) a palavra cheque; b) a ordem pura e simples de pagar uma quantia determinada; c) o nome de quem deve pagar ou sacado; d) a assinatura do emitente. São requisitos essenciais: a) indicação do lugar no qual o pagamento será realizado; b) indicação da data e do lugar no qual é sacado” (Novíssimo Dicionário Jurídico, vol. 1, Brasiliense Coleções, 1991, p. 316).





�  Caio Mário da Silva Pereira rememora:  “Perda do direito, dissemos, e assim nos alinhamos entre os que consideram que a prescrição implica em algo mais do que o perecimento da ação. No direito romano, onde a princípio não se admitia a prescríção, quando foi consagrada, entendeu-se que alcançava a actio, subsistindo  o direito. O Código Civil brasileiro no mesmo sentido se pronuncia,  falando sempre em prescrição da ação (arts. 177 e 178). Pelo efeito do tempo, entretanto, aliado à inércia do sujeito, é o próprio direito que perece. O titular não pode reclamá.lo pela ação, porque não o pode tomar efetivo. Observando apenas o aspecto da ineficácia da tutela jurídica, comumente sustentam muitos autores que a praescriptio tem por efeito fulminar tão-somente a actio, deixando o direito intato. Tem, por conseqüência, acrescentam, extinguir o tegumento protetor da relação Jurídica, deixando incólume a sua substância. Numa concepção análoga, outros declaram que a prescrição não extingue a pretensão em si mesma, senão permite opor-lhe uma exceção peremptória” (Instituições de Direito Civil, vol. 1, 12a. ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1990, p. 473/4).





�  Fábio Ulhôa Coelho preleciona:  “É comum os empresários de um determinado ramo ou base territorial se associarem para a organização e manutenção de um serviço de cadastramento de consumidores inadimplentes. Este serviço, geralmente denominado "proteção ao crédito", se destina a informar os associados sobre a inidoneidade de certos consumidores. A lei estabelece que a informação relativa ao inadimplemento contratual somente pode ser informada aos destinatários do sistema enquanto não prescrita a obrigação. 


Se quem gerencia o sistema entender conveniente a previsão de outras causas autorizadoras do cancelamento do registro, como o pagamento posterior ou a renegociação do débito, nada impede que o faça. Contudo, a prescrição é o único fator que obrigatoriamente impede o fornecimento da informação aos associados do serviço” (Comentários ao Código de Proteção ao Consumidor, Ed. Saraiva, 1991, p. 178).





�  Elaborei parecer para a consulente sobre a legitimidade dos cadastros e que foi publicado na Revista Forense n. 362, Agosto/2002.





�  Maria Helena Diniz relembra: “Facta pendentia”: Para gerar direito adquirido, o ato ou negócio jurídico válido deverá ter sido constituído e ter produzido efeitos em tempo atual, ou seja, durante a vigência da lei que contempla a situação por ele tratada” (Novo Código Civil Comentado, ob. cit. p. 1829).





�  O § único do artigo 2035 está assim redigido: “Nenhuma convenção prevalece se contrariar preceitos de ordem pública, tais como os estabelecidos por este Código para assegurar a função social da propriedade e dos contratos”.





�  Vicente Ráo, citando Portalis, ensina:  "A inviolabilidade do passado é princípio que encontra fundamento na própria natureza do ser humano, pois, segundo as sábias palavras de Portalis, "o homem, que não ocupa senão um ponto no tempo e no espaço, seria o mais infeliz dos seres, se não se pudesse julgar seguro nem sequer quanto à sua vida passada. Por esta parte de sua existência, já não carregou todo o peso de seu destino? O passado pode deixar dissabores, mas não põe termo a todas as incertezas. Na ordem da natureza só o futuro é incerto e esta própria incerteza é suavizada pela esperança, a fiel companheira de nossa fraqueza. Seria agravar a triste condição da humanidade, querer mudar, através do sistema da legislação, o sistema da natureza, procurando, para o tempo que já se foi, fazer reviver as nossas dores, sem nos restituir as nossas esperanças" (O Direito e a Vida dos Direitos, Volume I, tomo III, ed. Resenha Tributária, 1977, p. 355).


�  Fátima  Nancy Andrighi, em seu brilhante estudo “Minudência dos Títulos de Crédito”, publicado em “Dimensões  do Direito Contemporâneo” coordenado por José Renato Naline e por mim em homenagem a Geraldo Vidigal, abre perspectiva para a tese de que prescrito o direito a ação cambial permanece o direito a ação ordinária de cobrança, com o que perdendo a característica de título de crédito, o cheque, passaria a ser uma obrigação líquida e certa apenas pactuada entre as partes. Ora, embora não o diga porque, não era objeto do estudo, poder-se-ia  concluir que em se transformando em obrigação corrente e com a ação ordinária como veículo processual admitido, haveria para este tipo de obrigação e de ação prazo superior para a prescrição, determinando o novo Código,  em seu artigo 206, § 5º, inciso I, que:  “Art. 206 Prescreve: .... § 5º Em cinco anos: I. a pretensão do cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular”.
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